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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GUILHERME CORREA BORGES (PRESO)
ADVOGADO : MURILO PAULO DE FREITAS - SP478348
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO RESTRITO.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA
LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI. PACIENTE QUE SE
DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. INVERSÃO DO
JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO
FÁTICO E PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA.
REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
QUANTIDADE DA DROGA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados1. 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organização criminosa.

As instâncias de origem, com base nas provas dos autos, entenderam2. 
que não foram atendidas as diretrizes previstas para o reconhecimento
do privilégio, por entender que o paciente se dedicava ao tráfico de
forma habitual conforme se infere do acórdão, além da quantidade de - 
drogas, o acórdão combatido valeu-se da análise conjunta da apreensão
das drogas, da quantidade apreendida somada ao acondicionamento,
além das 3 balanças de precisão e um revólver calibre 32, Smith &

, com numeração suprimida, suficientes a demonstrar aWesson
dedicação do paciente ao tráfico de drogas. Dessa forma, a Corte de
origem se convenceu de que o paciente se dedicava, efetivamente, às
atividades criminosas, porque não se tratava de traficante ocasional.
Desconstituir tais assertivas demandaria, necessariamente, o
revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via estreita do 

.habeas corpus
No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "b", do CP,3. 

embora estabelecida a pena definitiva do acusado em 8 anos de reclusão
, houve a apreensão de grande quantidade de drogas, fundamento a
justificar a manutenção do regime prisional mais gravoso, no caso, o
fechado.

Agravo regimental não provido.4. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO RESTRITO.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA
LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI. PACIENTE QUE SE
DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. INVERSÃO DO
JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO
FÁTICO E PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA.
REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
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Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados1. 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organização criminosa.

As instâncias de origem, com base nas provas dos autos, entenderam2. 
que não foram atendidas as diretrizes previstas para o reconhecimento
do privilégio, por entender que o paciente se dedicava ao tráfico de
forma habitual conforme se infere do acórdão, além da quantidade de - 
drogas, o acórdão combatido valeu-se da análise conjunta da apreensão
das drogas, da quantidade apreendida somada ao acondicionamento,
além das 3 balanças de precisão e um revólver calibre 32, Smith &

, com numeração suprimida, suficientes a demonstrar aWesson
dedicação do paciente ao tráfico de drogas. Dessa forma, a Corte de
origem se convenceu de que o paciente se dedicava, efetivamente, às
atividades criminosas, porque não se tratava de traficante ocasional.
Desconstituir tais assertivas demandaria, necessariamente, o
revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via estreita do 

.habeas corpus
No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "b", do CP,3. 

embora estabelecida a pena definitiva do acusado em 8 anos de reclusão
, houve a apreensão de grande quantidade de drogas, fundamento a
justificar a manutenção do regime prisional mais gravoso, no caso, o
fechado.

Agravo regimental não provido.4. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME CORREA
BORGES contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o  (e-STJhabeas corpus
fls. 190/197).

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 8 anos de reclusão,
em regime inicial fechado, e ao pagamento de 510 dias-multa, pela prática dos crimes
previstos no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006, e no art. 16, § 1º, inciso IV, da Lei n.caput
10.826/2003 (e-STJ fls. 60/74).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal de
Justiça deu parcial provimento para, reconhecendo o , afastar a valoração dabis in idem
quantidade de drogas na primeira fase da dosimetria, mas mantendo o afastamento da
causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o que não gerou alteração
na pena final (e-STJ fls. 36/56).

No presente (e-STJ fls. 2/10), o impetrante sustenta que o afastamento writ 
da redutora do tráfico foi fundamentado unicamente na quantidade e na variedade dos
entorpecentes apreendidos, o que configuraria constrangimento ilegal. Alega que o
paciente é primário, possui bons antecedentes e não há provas de que se dedique a
atividades criminosas.

Dessa forma, requer, liminarmente e no mérito, a aplicação da causa de
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com a consequente
readequação do regime prisional para o semiaberto.

O pedido liminar foi indeferido às e-STJ fls. 77/78.

O Ministério Público Federal opinou, às e-STJ fls. 178/187, pelo não
conhecimento do writ.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 190/197, este Relator não conheceu da
impetração.

Em seu agravo (e-STJ fls. 202/211), a defesa reafirma os fundamentos
apresentados na inicial do , ressaltando que o paciente preenche oshabeas corpus
requisitos para a incidência da redutora.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua
submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO
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A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a aplicação da redutora do tráfico.

Em relação à redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a sua aplicação
demanda o preenchimento de quatro requisitos cumulativos, quais sejam, primariedade,
bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas ou integrar organização
criminosa.

Na presente situação, o acórdão impugnado, ao manter afastada a aplicação da
minorante, valeu-se do entendimento alinhado ao dessa Corte Superior, no sentido de
que, somadas à quantidade de drogas apreendidas, as circunstâncias do caso foram
suficientes à demonstrar a vinculação do paciente com a prática criminosa, conforme se
observa dos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 17/25):

[…]

Na fase policial, a testemunha Sérgio Garrigó declarou que, “nessa noite,
receberam um disque denúncia de número W2410297996 que trazia a
informação que em uma determinada residência havia um indivíduo que
guardava e comercializava entorpecentes. A equipe se deslocou e, quando
chegou na frente da casa, já sentiu o odor de maconha. A equipe foi recebida
por Guilherme,Ele mesmo abriu o portão. Ao adentrar na casa com a
autorização da família, já na cozinha foi encontrado em cima do fogão um
prato com maconha e uma peneira. Na sala, um pote de margarina contendo
maconha. Em um dos quartos havia uma mala aberta com uma quantidade
grande de entorpecentes diversos. Havia maconha,cocaína, haxixe, ecstasy e
dry, Parte estava fracionada e parte à granel. Havia ainda, três balanças de
precisão, uma faca suja de entorpecente, papéis para embalagem. Também

Quanto àfoi  encontrado um revólver calibre 32 com numeração suprimida. 
arma ele disse que ganhou em uma dívida de drogas. Quanto ao entorpecente,
ele disse que adquiriu tudo por dez mil reais e, após fracionado, seria
revendido pelo triplo do preço. Ele recebeu voz de prisão e a ocorrência foi
apresentada para providências legais. Por fim, deseja que seja anexado um
termo de consentimento de entrada da equipe na residência.”

Em Juízo, a testemunha Sérgio Garrigó ratificou a versão prestada na fase
policial.

Na fase policial, a testemunha Rafael Eller Dantas de Oliveira declarou que,
“na data, estavam em patrulhamento, quando receberam uma denúncia através
do disque denúncia de número W2410297996 que trazia a informação que em
uma determinada residência havia um indivíduo que guardava e
comercializava entorpecentes. A equipe se deslocou e, quando chegou na
frente da casa, já sentiu o odor de maconha. A equipe foi recebida por
Guilherme. Ele mesmo abriu o portão. Ao adentrar na casa com a autorização
da família, já na cozinha foi encontrado em cima do fogão um prato com
maconha e uma peneira. Na sala, um pote de margarina contendo maconha.
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Em um dos quartos havia uma mala aberta com uma quantidade grande de
entorpecentes diversos. Havia maconha, cocaína, haxixe, ecstasy e dry, Parte
estava fracionada e parte à granel. Havia ainda, três balanças de precisão, uma
faca suja de entorpecente, papéis para embalagem. Também foi encontrado

Quanto à arma ele disseum revólver calibre 32 com numeração suprimida. 
que ganhou em uma dívida de drogas. Quanto ao entorpecente, ele disse que
adquiriu tudo por dez mil reais e, após fracionado, seria revendido pelo triplo
do preço. Ele recebeu voz de prisão e a ocorrência foi apresentada para
deliberação. Por fim, deseja que seja anexado um termo de consentimento de
entrada da equipe na residência.”

Em Juízo, a testemunha Rafael de Oliveira ratificou a versão prestada em solo
policial.

Os policiais militares foram uníssonos e claros em seus depoimentos e
descreveram de forma detalhada os fatos, não deixando qualquer margem de
dúvida.

Cabe ressaltar que os depoimentos dos policiais estão em harmonia com as
demais provas produzidas nos autos.

[…]

Não há dúvida, portanto, de que todos os entorpecentes apreendidos
pertenciam ao acusado e se destinavam ao tráfico ilícito de entorpecentes, 
sendo incabível a versão fantasiosa apresentada pelo réu de que os policiais
incumbissem a posse das drogas aleatoriamente ao réu durante uma
abordagem a diversas pessoas.

A quantidade de droga, além da forma de acondicionamento, apontava a
destinação para o comércio clandestino.

Assim, constata-se que a prova oral, somada à apreensão de considerável
quantidade de droga (26 comprimidos de “ecstasy” ou MDMA, pesando 23,4
gramas, quatro porções de cocaína, pesando 108,8 gramas, uma porção de
maconha, pesando 90,2 gramas, uma porção de maconha, pesando 311,9
gramas, uma porção de maconha, pesando 103,3 gramas, um tijolo de
maconha, pesando 70,8 gramas, um tijolo de maconha, pesando 45,1 gramas,
54 porções de maconha, pesando 1.468,1 gramas, 17 porções de maconha,
pesando 10,300 quilos), durante a diligência, as diversas denúncias acerca da
comercialização de drogas no local, da forma de acondicionamento dos
entorpecentes, prontos para a venda, bem como as circunstâncias da
abordagem, são mais que suficientes para embasar um decreto condenatório
pelo delito de tráfico de drogas.

Evidente o dolo direto do agente, isto é, a vontade livre e consciente de
praticar a conduta descrita no tipo do artigo 33, “caput”, da Lei Federal 11343
/06.

Ademais, a quantidade e a natureza das drogas apreendidas, prontas para a
afastam a possibilidade devenda e as demais circunstâncias do caso concreto 
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desclassificação para o delito de consumo, nos moldes do artigo 28, §
segundo, da Lei Federal 11343/06.

Ressalte-se, por outro lado, que o tipo penal em questão é de ação múltipla e
conteúdo variado, bastando, portanto, que o agente pratique qualquer um dos
verbos nucleares contidos no artigo 33, “caput”, da Lei Federal 11343/06,
com a intenção de traficar entorpecentes, para que o delito previsto no
dispositivo legal mencionado resulte configurado.

Além do mais, desnecessários atos de mercancia para a caracterização do
delito de tráfico de entorpecentes, bastando a evidência, diante das
circunstâncias, como as dos autos, que para tanto se destinassem os tóxicos
regularmente apreendidos.

[…]

Por outro lado, não há que se falar que a única prova existente nos autos
contra o réu é a palavra dos policiais, pois ainda há, em desfavor dele, a
apreensão de considerável quantidade de drogas e dinheiro.

Resultou incontroverso e devidamente comprovado nos autos que o réu
possuía um revólver, calibre 32, Smith & Wesson, com numeração suprimida,
sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar.

Basta a simples posse ou porte de arma de fogo, em desacordo com
determinação legal ou regulamentar, para configurar o delito em questão
atribuído ao apelante.

[…]

Dessa forma, diante do conjunto probatório coligido nos autos, não há dúvidas
em relação à autoria e à materialidade do delito.

Por fim, incabível a aplicação do princípio da consunção conforme pleiteado
pela defesa, pois, os delitos de tráfico ilícito de drogas e posse ilegal de arma
são autônomos, não sendo possível identificar qualquer nexo de dependência
entre elas no presente caso, pois, um não foi o meio para a prática do outro,
tudo a indicar o afastamento do princípio da consunção.

Assim, diante do conjunto probatório coligido, que bem demonstrou a
materialidade e a autoria delitiva, é de rigor a condenação do acusado pelos
crimes de tráfico ilícito de entorpecentes e posse irregular de arma de fogo,
não havendo que se falar em absolvição.

[…]

Na terceira fase, impossível a aplicação do redutor previsto no artigo 33, §
quarto, da Lei Antitóxicos, tendo em vista a quantidade de drogas apreendidas
com o réu, evidenciando sua dedicação à atividades criminosas.

Os requisitos previstos no artigo 33, § quarto, da Lei Federal 11343/06
(primariedade, de bons antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas,
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nem integrar organização criminosa) são de observância cumulativa, de modo
que a ausência de qualquer deles, enseja a não aplicação da causa de
diminuição de pena.

Ficou demonstrado que o acusado se dedica às atividades criminosas, uma vez
que a expressiva quantidade de drogas apreendidas indica a dedicação do
apelado à atividade criminosa, tudo a evidenciar conduta reiterada destinada à
prática de crime, circunstância impeditiva da aplicação do redutor,
demonstrando seu envolvimento com a atividade criminosa.

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça entende ter a quantidade o condão de
(...)afastar o redutor, quando indicar profissionalização 

 

Dessa forma, extrai-se que as instâncias ordinárias formaram o seu
convencimento a partir do acervo fático-probatório, a denotar que o tráfico operado não
se dava de forma eventual, mas, sim, com habitualidade, ou seja, que o paciente se
dedicava a atividades criminosas - conforme se infere do acórdão, além da quantidade de
drogas, o acórdão combatido valeu-se da análise conjunta da apreensão das drogas, da
quantidade apreendida somada ao acondicionamento, além das 3 balanças de precisão e
um revólver calibre 32, , com numeração suprimida, suficientes a Smith & Wesson
demonstrar a dedicação do paciente ao tráfico de drogas.

Entendimento contrário ao manifestado supra demandaria, necessariamente, o
revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via estreita do . habeas corpus

Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. NÃO APLICAÇÃO. FUNDAMENTOS CONCRETOS.
DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES CRIMINOSAS. FIXAÇÃO DE
REGIME INICIAL MENOS GRAVOSO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da
pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador de bons
antecedentes e não se dedique a atividades criminosas nem integre
organização criminosa.

2. Na espécie, o Tribunal de Justiça, respeitando os critérios legais
estabelecidos pela lei e, ainda, observando os pormenores da situação
concreta, entendeu que existiam nos autos provas bastantes a evidenciar a
dedicação do agravante a atividades criminosas. A propósito, apontou a
existência de informações concretas acerca do seu envolvimento na prática de
atividades delituosas, porquanto "os dados extraídos do celular do acusado
apontam que ele articulava transportes de drogas em várias oportunidades,
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para diferentes destinos; ainda, que intermediava a venda de entorpecentes
cooptando usuários para a aquisição" (e-STJ fl. 20).

3. Nesse contexto, para que fosse possível a análise da pretensão recursal,
seria imprescindível o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos,
tarefa para a qual não se presta o habeas corpus.

[...]

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 731.091/RS, relator
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe de 

.)16/5/2022

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343
/2006 AFASTADA FUNDAMENTADAMENTE. PRESENÇA DE
INDICATIVOS DE DEDICAÇÃO AO TRÁFICO. REVISÃO. VIA
IMPRÓPRIA. REGIME MAIS GRAVOSO. GRANDE QUANTIDADE DE
DROGA. FUNDAMENTO IDÔNEO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
IMPROVIDO.

1. Devidamente fundamentada a negativa da minorante do tráfico
privilegiado, em razão não apenas da quantidade de droga apreendida, -
consubstanciada em 1.083,15 gramas de maconha -, mas também das
circunstâncias do caso, como a apreensão de balança de precisão, na mesma
sacola em que a droga foi encontrada, além do fato do paciente ter sido
identificado em diversas denúncias anônimas pela prática de tráfico, a
pretendida revisão do entendimento, com vistas à aplicação da redutora não se
coaduna com a estreita via do writ.

Precedentes.

[...]

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 610.908/SP, Rel. Ministro
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe )2/2/2021 8/2/2021

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DO
REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE DA
DROGA. 14KG DE MACONHA. BALANÇA DE PRECISÃO.
ANOTAÇÕES DE CONTROLE DE VENDA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
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2. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/06 não foi aplicada em razão das circunstâncias apuradas na instrução
processual evidenciarem que o paciente se dedicava a atividades criminosas.
A reforma desse entendimento constitui matéria que refoge ao restrito escopo
do habeas corpus, porquanto, demanda percuciente reexame de fatos e provas,
inviável no rito eleito.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 519.476/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, Quinta Turma, DJe )18/10/2019

 

Assim, inexiste ilegalidade na negativa de aplicação da minorante prevista no
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Quanto ao regime, como é cediço, em se tratando de tráfico de entorpecentes,
desde o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do HC n. 111.840/ES, inexiste a
obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e
equiparados, determinando, também nesses casos, a observância do disposto no art. 33,
§§ 2º e 3º, c/c o art. 59 do Código Penal.

Ademais, consoante o enunciado da Súmula n. 440/STJ, fixada a pena-base no
mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o
cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.

Nesse mesmo sentido, seguem as Súmulas n. 718 e 719/STF, respectivamente:

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui
motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido
segundo a pena aplicada.
 
A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada
permitir exige motivação idônea.

 
No caso, o regime prisional fechado foi mantido pelo Tribunal local em razão

da grande quantidade de drogas apreendidas  (e-STJ fl. 60).

Cabe ressaltar que esta Corte tem decidido que, em se tratando do delito
previsto no art. 33, da Lei n. 11.343/2006, a quantidade, variedade e espécie do
entorpecente apreendido podem motivar o estabelecimento do regime mais gravoso.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. NÃO APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06).
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS.
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REEXAME DE
PROVAS. PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 ANOS. REGIME
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FECHADO. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. ART. 42 DA LEI N. 11.343/06 E
ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. A quantidade e/ou natureza de drogas apreendidas constitui elemento
idôneo para justificar a imposição de regime mais gravoso, de acordo com o
disposto no art. 42 da Lei de Drogas e no art. 33, § 3º, do Código Penal - CP e
em consonância com o entendimento desta Corte.
Não evidenciada ilegalidade na imposição do regime fechado pela Corte
estadual, pois, embora a primariedade do paciente e o quantum de pena
aplicado, superior a 4 e inferior a 8 anos, permitem, em tese, a fixação do
regime semiaberto, os fundamentos apresentados pelo Tribunal de origem
revelam que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal tendo em vista a
gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza de
drogas apreendidas, justificando a imposição de regime prisional mais
gravoso, no caso o fechado, de acordo com o disposto no § 3º do art. 33 do
Código Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/06.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 425.329/RS, Rel. Ministro
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe 05/04/2018

)18/04/2018
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343
/06. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. PENA-BASE FIXADA NO
MÍNIMO LEGAL. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA.
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFERIÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INVIABILIDADE. PENA SUPERIOR A 4
ANOS. REGIME FECHADO. MOTIVAÇÃO CONCRETA. NÃO
CONHECIMENTO.
[...]
3. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo Tribunal Federal,
entende ser possível nas condenações por tráfico de drogas, em tese, a fixação
de regime menos gravoso e a substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos, sempre tendo em conta as particularidades do caso
concreto.
[...]
5. Devidamente fundamentada a manutenção do regime inicial fechado, com
base em elementos concretos dos autos, a saber, a quantidade e a variedade
das drogas apreendidas - 59 pinos de crack, 138 porções de maconha e 9
invólucros de cocaína - (art. 42 da Lei n.º 11.343/2006), não há
constrangimento ilegal a ser sanado.
6. Habeas corpus não conhecido. (HC 371.857/SP, Rel. Ministra MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em , DJe 02/02/2017

)10/02/2017
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Dessa forma, na espécie, a pretensão formulada pelo impetrante encontra
óbice na firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revelando-se
manifestamente improcedente.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0246181-3 HC 1.016.962 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15038920820248260548  23188392024

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MURILO PAULO DE FREITAS 
ADVOGADO : MURILO PAULO DE FREITAS  - SP478348
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GUILHERME CORREA BORGES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME CORREA BORGES (PRESO)
ADVOGADO : MURILO PAULO DE FREITAS  - SP478348
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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